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TUNICIPIO OE GARANHUNS

CONTRATO DE PRESTAçÃO DE SERVIÇOS N" 2MNU25

TERMO DE CONTRATO QIJE ENTRE SI CELEBRAM, DE l.)'lvÍ LADO O

tr,ttnucipro DE GARANHTTNs REpRESENTADo pELA SECRETARIA

MUNICIPAL DE CT]LTI]R.{ E DO OUTRO LUCIENE PEREIRA

coRDEIRo pAR{ APRESENTAÇÀo No 33' FESTTVAL DE

nÍvERNo DE cARANHIJNs. epós ApRovAÇÃo NA

comrocerónr.r oxtzozs, coliío MELHoR ABAtxo sE

DECLARAM:

Pelo presente instrumento público de contrato, de um lado o Município de Geranhuns, pessoa jurídica de

direito público intemo. com sede na Av. Santo Antônio, n' 126, Centro, Garanhuns, Pemambuco, inscnto no

CNPJ sob o n' 11.303.906/0001-00, neste ato repr€sentada pela Secretária Municipal de Culturq a §ra,

Sandra Cristina Rodrigues Albino, brasileira (Portaria n' 3E4lZO?l - GP), inscnta sob o CPF n"

793,314.16+15, RG r" 2059033 SDS/PE, residente e domiciliada na Rua Shekinú Vilel4 42, Residencial

Cidade das Flores, Bairro Severiano Morars Filho, Garaúuns/PE, doravante denominado simplesmente

CONTRATÁNTE, e de outro lado, LUCIENE PEREIRA CORDEIRO, irscrita sob o CNPJ n'

33.774.0${m0l-19, com sede na AVENIDA GONCALVES MAIA 826 APT l0l. BLOCO A, HELIOPOLIS

, GARANHUNS-PE, CEP: 55295-490 , neste ato representado por LUCIEIIE PEREIRA CORDEIRO,

inscrito no CPF sob o n' 337.160.E04-20 RG 1889692, residente e domiciliado a AVENIDA GONCALVES

MAIA 826 APT l0l; BLOCO A, HELIOPOLIS , GARANHUNS-PE, CEP: 55295-490. O presente contÍato ê

formalrzado nos termos do Edital de Credenciamento n'O0412Q25 e em observàrcia às disposições da Lei

Federal n" 14.133121, de 0l de abril de 2021 , Decreto Municipal n" 049, de 04 de setembro de 2023 e demais

legislações aplicáveis, mediante as cláusulas e condrções a seguir enunciadas.

r. CIJIUSULA PRIMEIRA - OBJETO

l.l. O presente instrumento 1em como objeto a prestação de serviços pela(o) CONTRATADA(O). após

aprovação e classificação da mesma, para realização de apresentaçào artístico-cultural durante o 33'

FESTWAL DE IN!'ERNO DE GARANHITNS, no POLO FORRO-ZE DA MACUCA, no dia 19 de

julho de 202t a partir das 22h20, evento que ocoÍÍe no Município de Garanhuns-PE.

l.?. A(O) contratado(a), fica obrigado(a) a prestaÍ os serviços conforme composição descrita na labela

abaixo e proposta apresentada em sua habilitação no Edital Convocatóno n" 004/3025:

ITE\I \]{LOR

APRESENTAÇAO DE "MATEUS CORDEIRO" R$ s 600.00

1.3. Vinculam-se a €sta contratação, independentemente de transcrição

t.3.1. A Proposta da contratada;

1.3,2. Evenhrais anexos dos doctrmentos supracitados.
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UUI{rcIPO DE GARAIIHUNS

2. CI,IUSULA SEGUNDA - YIGÊNCIA E PRORROGAÇÁO

2.1. O prazo para prestâção dos serviços deste contrato será de 30 (trinta) dias, improrrogáveis, contados a

paÍtir da assinatur4 e sua publicação na Imprensa Oficial, na forma do art. 105 da Lel n" 14.133/2021, tendo

em vista a dâtâ do evento e a execução do serviço, que ocorrerá no dia 19 de iulho de 2(D5'

3. CL{USULATERCEIRA-DAEXECUÇÃO

3.1 O regime de execução contratuâI, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, fiscalzaçào e execução do objeto constam no Edital da Convocatória que disciplinou

o processo de contÍatação.

4. CL(USULT QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subconlrataçào do objeto contratual.

5. CL/IUSULAQUINTA-PRT,ÇO

5. | . O valor global do presente conhato e de R$5.600,00 (cinco mil e seiscentos reais);

5.3. No valor acima estào incluídas todas as despesas ordinárias diretâs e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciános, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de aúninistração, frete, seguÍo e outros necessá,rios ao cumprimento integral do

objeto da contratação;

6. CI,/IUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1 . O pagamento será realizado em uma única parcel4 devendo ser pago em até 60(sessenta) dias úteis

contados do recebimento da devida nota fiscal e conrprovação da prestação do serviço na fomra de sua

contratação.

6-2 DA RETENÇÃO DE IRRF

Serão retidos na fonte os Irnpostos sobre a Renda da Pessoa Juridica (IRPJ), conforme as aliquotas

estabelecidas para o objeto licitado e/ou processo de contratação, conforme estipulado na Instmção Normativa

^ 
RFB n" 1.23412012 e no Decreto Municipal n" 03O12023, ou em outro noÍrnativo que possa substitui-los. A

CONTRATADA e responsável pelo destaque desses impostos nas notas fiscais emitidas, bem como pela

apresentação de uma declaração. quando aplicável. para comprovar a não retenção do imposto, nos termos do

Anexo II do Decreto Municipal.

6.3. Em caso de equivoco no documento de cobrança ou em situações que impossibilitem a liquidação da

despesa, o pagamento será suspenso âte que a CONTRATADA tome as medidas necesúrias para correção.

Neste cenário, nâo haverá qualquer ônus à CONTRATANTE.

6.4. O município realizará a retenção na fonte do Imposto Sobre Servigo de Qualquer Natureza (ISSQN) na

aliquota correspondente ao serviço prostado, nos municipios onde os serviços forem executados e a Prefeihrra

Municipal de GaranhunVPE for a substituta tributári4 de acordo com a legislação vigente.

6.5. A Conhatada, quando optante pelo Srmples Nacional, deverá anexar ao fah.ramento dos serviços

declaraçào formal informando o seu enquadramento nas tâbelas constantes do Anexo I ao V da Lei

Complementar n' 12312006 e destacar no corpo da Nota Fiscal o percentual da alíquota do

Página 2 de 7

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/64-20250806110653.pdf

assinado por: idU
ser 450



TUNrcIPO OE GARA}IHUiIS

correspondente.

6.6. Na eventualidade de a Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) não informar a alíquota

no documento fiscal, será aplicada a aliquota de 5% (cinco por cento) do ISS, quando devido ao N{unicipio de

Garanhuns, conforme disposto na Lei 12312006 e na lei 432512O16.

6.7. Deverão ser observados o disposto na IN RFB N" 2l1ol2o2? dispõe sobre normas gerais de tnbutâçào

previdenciária e de arrecadação das contribuições sociais destinadas à Previdência Social e das contnbuições

devidas a tercetos, adrninistra.las pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB), ern especial os

artigos 110 e 122.

7. CI,(USULASÉTIMA.REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contrâtados sào rreajusúveis.

8. CLÁUSULA OffAVA - OBRIGAÇÕE§ DO CONTIG-TANTE

a) Exrgir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratad4 de acordo com o contrato ê

seus anÊxos.

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas na Ptoposta da(o) Conn'ahda(o);

c) Notificar a(o) Contratada(o), por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verifiçadas no objeto

fomecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em pade, à suas expensas;

d) Acompanhar e fiscahzar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela(o)

Contratada(o);

e) Comunicar a empresâ para ernissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de lqurdação e pagamento, quando houver controversia sobre a execuçào do objeto, quânlo

à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n' 14.133, de 2021

I Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Conkato;

S) Cientificar o órgào de representação judicial do Município de Garanhuns para adoçào das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratadoi

h) Explicitanente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes. meramente protêlatórios ou de

nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

i) A Admirustração tera o prazo de lO(dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para

decidtr, admitida a prorrogação motivada por igual periodo.

j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do eqúibrio e conômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo mri,rrmo de 30 (trinta) dras.

k) NotificaÍ os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contrahrais.

l) Comunicar o Contratâdo na hipótese de posterior alteração do prqoto pelo Contratante, no caso do

art. 93, §2", da Lei n' 14. 133, de 2021 .

m) A Admimstração não responderá por quaisquer compromissos assumidos prelo Contratado com
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TUilrcIPO DE GARANHUiIS

terceiros, amda que vinculados à execução do contÍato, bem como por qualquer dano causado a terceiÍos em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CI,(USULA NONA - OBRIGAÇÕf,S Do C0NTRATAI}O

a) Fica vedado ao contratado mencionar- fazer orooaqanda ou oualquer ato qxe demonstÍe arroio a

candidato ou ore-candidato- durante este oeriodo eleitoral:

b) Cumprir com todâs âs normâs previstas no Plano de Trabalho conratado e neste contrato, âssumindo

como exclusivamente seus os riscos e as despesas dscorrentes da boa e perfeita execução do objeto contratual,

obseÍvaÍldo, ainda, as obngações a seguir dispostas:

c) Manter durante ioda a execução do contrato, em compatibrlidade com as obrigações assrmridas, todas

as condições de hab itação e qualificação exigrdas no Edital Convocatório e neste contrato.

d) Executâr o objeto contratado no local e forma indicada pelo CONTRATANTE, obedecendo aos

pÍazos estipulados;

e) Assumir a responsabilidade por todos os encargos e obrigações trabalhistas. vez que seus empregados

não manterâo nenhum vínculo empregatício com a CONTR-ATANTE;

fl Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execuçào do

Cofltrato;

S) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(aÍt. 137, II, da Lei n.' 14.133 de 2021 ) e prestar todo esclarecimento ou infomação por eles solicitados;

h) Arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, quando praticada poÍ saus

empregados na execução dos seliços conÍatados;

i) Não transferir a outÍem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia e expressa

anuência do CONTRATANTE;

j) Credenciar junto ao CONTRATANTE um representante e número de telefone e e-mail para prestar

esclarecimentos e atender as solicitações, bem como reclamações que porventura surgirem dumnte a execuçào

contratua.l :

k) Não contratar, durante a vigência do contrâto, cônjuge, companheiro ou parente em luüa ret4

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRÂTANTE ou do fiscal, ou gestor do

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n' 14.1 33, de 2021;

10. CI,i(USULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E sANÇoEs ÂDMINISTRATIVAS

10.I Comete infração admrmstrativ4 nos terrnos da lei, o contratado que, com dolo ou culpa:

10.: Deixar de entregar a documentação exigida para o certamç ou não enhegar qualquer documento que

tenha sido solicitado pela Secretaria demandante;

10.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação eígida para pagamento, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.4 Recusar-se, sem justificativa, a assinaÍ o contrato, ou a aceitar, ou retlrar o instrumento equivalente no

praz o estabelecido pela Admirristraçào;

Página 4 de 7

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/64-20250806110653.pdf

assinado por: idU
ser 450



TUilrcIPO DE GARANHUT{S

10.5 Apresentar declaração ou docrunentagão falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitaçào

10.6 Na aplicação das sanções serào considerados:

L a natuÍezá e a gravidade da infraçào cometida.

II. as peculiaridades do câso concreto

III. as circrurstâncias agravantes ou atenwmtes

IV. os danos que dela provierem para a Admrnistração Pública

V. a rmplantação ou o aperfeiçoamento de programa de integidade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

10.7 Â multa será recolhida em percentua.l de 0.5% a 3ülo incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de dez (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficral, proporcional a infração.

10.8 As sanções de advertênciq impedimento de licitar e conhatar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratâÍ poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

10.9 Na apticação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de suâ rntimação.

II. CLIUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

I l.l . O contÍato se extingue quando ao final da execução da prestagão de serviços contÍatada ou vencido o

prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obngações de ambas as partes

contraentes;

12, CI,TIUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

l2.l. As despesas decorrentes da presente contratação corÍ€rão à conta de recursos específicos consignados

no Orçamento Geral d€sle Municipio deste exercicio, na dotação abaixo üscnminada:

Orsào 23000 Secretaria de Culnrra
Unidade
OrçamentilLria

23001 Secretana de Cultura

Açào 2.2197
Manutenção das atividades relacionadas ao
evento "Festival de lnvemo de Garanhuns"

Despesa 499
Elernento 3.3.90.39.00 Outros sewiços de terceiros - Pessoa Juridica
Recurso l 50l .0000 Recursos Próprios

Orsão 23000 Secretaria de Cultura
Unidade
Orçanrentária

2i 001 Secretaria de Cultura

Ação 2.2197
Manutenção das atividades relacionadas ao
evento "Festival de lnvemo de Garanhuns"

f)espesa 501
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MUNICIPIO DE GARANHUNS

12.2. A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

orçamentáriarespctivaeliberaçãodoscréditoscorrespondentes,mediaJrteapostilanento'

I3. CI,IUSIJLA DÉCIMA TERCEIRA - DA NSCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

l3.l A fiscalização do contrato frcarâ a cugo da servidora Laurâ saÍrtos Gabriel, designada formalmente'

atÍavés da portaria n" 4AllZO25, sendo a servidora responúvel que deverá responder pelas atribuições

inerentcs ao Fiscal do Contrâto, confoÍme aÍ' lt7 da Lei 14'133 de 2O2l;

15.2 A gestão do contrato ficarâ a cargo do servidor Brunno Franklyn sobral vilarim, nomeada atÍavÊs da

portaria n. lll5lzoz5. sendo o servidor o responsável pelas atribuições atinentes ao Gestor do Contrato' nos

termos do Decr€to n'll-246,de2O?2eLein" l4'13312O2'l '

14. CL{USULA DÉCIMA QUARTA - OBRIGAÇÓE§ PERTINENTES À LGPI)

l4.l'AspartesdeverãocumpriraLein.l3.T0g.de14deagostode20ls(LGPD),quantoatodososdados

pessoais a que teúam acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eveníralmente venha a

^ 
ser firmado, a paíir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de

declaração ou de aceitação expressa.

15. CúUSULA DÉCIMA QUINTA -ATTERAÇÓE§

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ào pela dlsciplina dos aÍts. 124 e seguintes da Lei no l4 l3l,

deZ0Zl.

15.2. O contraiado e obrigado a aceitar', nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se flrzerem necessários, ate o linrite de 25% (vinte e cinco por c6nto) do valor rnicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo' submetido à

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditrvo deverá ocorrer no prazo máximo de I

(um) mês (art. l32 daLei n' 14.t33. de 202t).

16. CLÁUSTJLA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS

16. t. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições cont

Elemento 3.3.90.39.00 Outros serviÇos de tercelros - Pessoa Juridrca

Recurso 1701.0000
Outras Transferências de Convênios ou

s dos Estados

Secretaria de Cultura23000ao

Secrelana de Cultura23001
C)r amentária
Unidade

oaoncr asdda s areldao atis daIV Un ten çá
nra unh s"om Gaded nveo estiF VAeven2.2197Ação

502
Outros servt sde terceiros - Pessoa Juridica3.3.90.39.00Elemento
C)utras Transferências de Convênios ou

R asses da União1.700.0000Recurso
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TUI{rcIPO DE GARATIHUI{S

de 2021 s demais normas fedeÍais e municipais aplicáveis e, subsidiaÍiamente, segr.rndo as disposições

contidas na Lei n' 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e norÍnas e principios gerais dos

oontratos.

16.2. Incumbirá ao contrâtãrte divulgar o pÍesente instnÍnento no Portal Nacional de Contratações I\blicas

@NCP), na forma prevista no art. 94 daLei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Intemet-

em atenção ao art. 91, câput, da Lei n." 14.133, de ?QZl, e âo aÍt. 8', §2', da Lei n. 12.527, de 2011 e Lei

Municipal 3918/2013.

16.3. Âs partes €legeraÍn o foro da Comarca de Garanhuns,{PE, excluindo-se qualquer ouko, por mais

privilegiado ou especial que sej4 para dinmir qualquer dúvida ou ações, porventuÍa, orirmdas do presente

contrato, conforme aÍt. 92, §l', da Lei n" 14.133/2'1.

Garanhuns, l4 de juiho de 2025.

\ruaz//>
MUNTCÍPIO Df, GARANHUNS

CNPJ: I 1.303.906/00001-00

SANDRA CRISTINA RODRIGUES ALBINO

SECR.ETÁRIA MUNICIPAL DE CULTURA

CONTRATANTE

gub
Do<u m..to a$iô.do digt.lh.nte

LT'qS' PEEf,A COAOE|RO
ort,: r.l0rlro25 rô:0cr7-or0!
v6iíiqu. rn htç!://úàlid,,.ni.gov.bí

LUCIENE PEREIRA CORDEIRO

CNPJ n' 33^774.o5s/oo0l-l 9

LUCIENE PEREIRA CORDEIRO

cPF N' 337.160.80+20

CONTRATADA
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